
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIAS

PORTARIA N" 861/2011/PRES-TRE/GO

O Presidente do Tribunal Regional Lleitoral de Goläs, no uso das

atribuicöes conferidas pelo artigo 17, inciso NXXIX, do Regimento Interno do

Tribunal (Resolucäo TRE/GO n.? 173, de 11 de maio de 2011); e

Considerando a meta desta Administracio de racionalizar 0 fluxo dos

procedimentos administrativos para a aquisicäo de materiais c contratagäo de scrvicos

no ämbito deste e. Tribunal;

Considerando que o Decreto n.° 5450, de 31 de maio de 2005, em seu art.

9°, parägrafo segundo, estabelece os elementos minimos que constituem um termo de

referencia;

Considerando que a Lei n.” 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 6°,

inciso IX, alineas “a” a “f’, estabelece clementos que devam constar num projeto

bäsico e o art. 12°, incisos I a VII apresentam os seus principais requisitos;

Considerando a Resolucio TSE 23.234, de 23.3.2010 que dispöe sobre

regras e diretrizes para a contratacao de servicos no ämbito da Justiga Eleitoral;

Considerando Instrucäo Normativa SUTI/MPOG n® O1, de 19.01.2010, que

dispöe sobre os criterios de sustentabilidade ambiental na aquisigäo de bens,

contratacäo de servicos ou obras pela Administracäo Püblica Federal, RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer normas para as contratagöes de obras e servigos, bem

como para aquisicöes de materiais permanentes e de consumo no ambito deste

Regional.

Art. 2° Para aquisicäo de bens ou contratacäo de servicos, 0 objeto deverä

ser especificado de forma clara, precisa e suficiente.

Art. 3° Em procedimentos quc visam a contratagäo de servicos comuns e

aquisicäo de materiais de naturceza complexa no ämbito deste e. Tribunal, as unidades

administrativas deveräo anexar & solicitacäo termo de referencia elaborado em
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conformidade com a legislacio em vigor e contendo, no minimo, os requisitos
estipulados no anexo II desta Portaria, no que couber.

$1° Entende-se por aquisicöes de natureza complexa as de materiais

permanentes e/ou de consumo, que necessitem de diversas etapas para sua conclusäo
ou que ensejem em obrigacäo de prestacäo de garantia ou assistencia tecnica por parte
do fornecedor.

$2° Consideram-se bens e servicos comuns aqueles cujos padröes de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de

especificagöes usuais no mercado.

Art. 4° Com relagäo äs aquisicöes de materiais que näo se enquadrem nos
casos do artigo anterior, fica estipulado, como informagöes minimas necessärias ä

petigäo inicial, as seguintes:

a) especificacäo do objeto;

b) unidade de medida;

c) quantidadc;

d) justificativa para a aquisicäo;

€) estimativa de custo;

f) periodo de garantia.

Art. 5° A criterio da Administracäo, poderio ser exigidos, nos termos do
Art 5° da IN SI.TI/MPOG n° O1, de 19.01.2010, na aquisicäo de bens, os seguintes
criterios de sustentabilidade:

I - que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material

reciclado, atöxico, biodegradävel, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2,

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtencio de

certificacäo do Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacäo e Qualidade Industrial
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- INMETRO, como produtos sustentäveis ou de menor impacto ambiental

em relacäo aos scus similares;

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em

embalagem individual adequada, com 0 menor volume possivel, que utilize materiais

recicläveis, de forma a garantir a mäxima protecio durante © transporte e ©

armazenamento; c

IV - que os bens näo contenham substäncias perigosas em concentracäo
acima da recomendada na dirctiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous

Substances), tais como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (CVD),
cädmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), eteres difenil-polibromados (PBDEs).

Art. 6° Para solicitacäo de obras e servicos de engenharia complexos, as

unidades do Tribunal Regional Eleitoral de Goiäs deveräo juntar ao pedido inicial

projeto bäsico, elaborado em consonäncia com os dispositivos da Lei 8666/93,
contendo, no minimo, as informagöes delimitadas no anexo II deste documento, no

que couber.

Parägrafo ünico. Entende-se por servicos de engenharia complexos, aqueles
cujos padröes näo se enguadrem em especificagöes usuais de mercado.

Art. 7° Para a contratacäo de cursos de treinamento para servidores, as

especificacöes minimas que deveräo constar na peticäo inicial säo as seguintes:

a) descrigao do curso;

b) conteido programätico;

c) infra-estrutura necessaria;

d) metodologia;

e) qualificacäo minima exigida para os instrutores;

objetivos;d

resultados esperados;

h) descricäo do material didätico; N
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i) carga horaria.

Art. 8° O responsävel pela elaboracäo de projeto bäsico e/ou termo de

referencia deverä ter conheceimentos compativeis com o objeto da contratacäo

pretendida.

Art. 9° Caso a Administragäo näo possua servidor com conheeimentos

compativeis com a contratacäo pretendida, poderä terceirizar a especificacäo do objeto

a ser contratado.

Art. 10. O autor de projeto bäsico ou termo de referencia poderä ser

convocado para auxiliar nos procedimentos licitatörios, se necessärio.

Art. 11. Em prorrogagöes de contratos, a unidade solicitante fica dispensada

da elaboragäo de termos de referencia ou projetos bäsicos, desde que näo se promova

alteracöes no objeto inicial.

Art. 12. Os termos de referencia, projetos basicos e especificagöes objetos

desta Portaria deveräo ser encaminhados em formato digital a Secäo de Licitacöes e

Compras, imediatamente apös a protocolizagäo do pedido inicial.

Art. 13. As solicitacdes de curso, termos de referencia e pedidos de

aquisigäo de natureza complexa deveräo ser realizados por meio dos formulärios

presentes no anexo III desta Portaria.

\1” Caso näo se consiga enquadrar todas as informacdes nos itens dos

formulärios, deveräo ser utilizados anexos para 0 conteudo remanescente.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacäo.

Goiänia, 23 (vinte e tres) de janeiro de 2012.

Desembargador ROGERIO AREDIO FERREIRA
Presidente
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Anexo Il

DELINIGÄO DOS TERMOS TECNICOS

Para os efeitos desta Resolucäo, considera-se:

1 - TRIBUNAT. - örgäo da Justica Rleitoral;

II - SERVICO DE EXECUGÄO INDIRETA OU TERCHIRIZADO — servico

exccutado por terceiros contratados, consistente em atividades acessörlas,

instrumentais ou complementares aquelas essenciais ou finalisticas do Tribunal;

III - SERVICO CONTINUADO - aquele cuja interrupgao possa comprometer as

atividades do Tribunal ce cufa continuidade deva estender-se por mais de um exercicio

financeiro;

IV - SERVICO NAO CONTINUADO - aquele que tem por escopo A obtengäo de

produtos especificos em um periodo pre-determinado;

V - PROJETO BÄSICO ou TERMO DE RETERENCIA - documento que deverä

conter os elementos necessärios e suficientes para caracterizar o objeto da licitagäo,

laborado com vistas a assegurar a viabilidade t&enica, a avaliacäo do custo dos servicos,

a definicäo de metodos e prazos, bem como orientar a execugäo € a fiscalizacäo do

contrato,

VI- UNIDADE DE MEDIDA — parämetro de medigäo adotado pela Administragäo

para a quantificacäo dos servigos e a afericao dos resultados;

VII - PRODUTIVIDADE - medicio do volume de tarefas, em fungäo de uma

determinada rotina de execucäo de servigos, considerados os recursos humanos,

materiais e teenolögicos colocados ä disposigäo pela contratada, o nivel de qualidade

exigido e as condigöes do local de realizaräo do servico;

VII - ROTINA DE EXECUCAO DE SERVICOS - detalhamento das tarcfas que

deveräo ser executadas em determinado intervalo de tempo, tais como: ordem de

execucäo, especificagöes, duracäo e freqüencia;
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IX - PLANILHA DE CUSTOS E DE FORMACAO DE PREGOS — documento

que detalha os componentes dos custos incidentes na formagäo do preco dos servigos,

conforme modelo a ser aprovado pelo "Tribunal;

X = ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS — custos de mäo de obra

decorrentes da legislacäo trabalhista e previdenciarla;

XI - FISCAL — servidor ou terceiro contratado com atribuicöes de subsidiar ou

assistir o Gestor de Contrato exercendo o controle ce a inspegäo sistemätica do objeto

contratado (aquisicäo de bens, servicos ou obras) pela Administracäo, com a finalidade

de examinar ou verificar se sua exccucäo obedece äs especificagöes, ao Projeto, aos

prazos estabelecidos e demais obrigagöes previstas no contrato.

XI — GESTOR DE CONTRATO - Atividade exercida por superiores de

planejamento, coordenagäo, supervisäo e controle, relativas aos servicos, objeto de

contratacäo, que visam a garantir © atendimento das metas e objetivos da

Administracäo;

XTIT - ACOMPANHAMENTO - verificacäo das condigöes em que 08 servicos

seräo prestados;

XIV - FISCALIZACAO - verificacäo da qualidade, quantidade e efetividade em

relacäo aos itens contratados;

XV - REPACTUACAO - procedimento de negociacäo para a revisäo contratual de

forma a garantir a manutencäo do equilibrio econdmico-financeiro do contrato;

XVI - REAJUSTE — procedimento de revisäo do valor contratual que retrata a

variacäo efetiva do custo de producäo, desde a data da apresentagäo da proposta ate a

data do adimplemento de cada parcela, tendo por base indices previamente fixados;

XVII - PRODUTO ou RESULTADO - servico mensurävel produzido na execucäo

do contrato;

XVII - ACORDO DE NIVEL DE SERVICO - ANS — documento anexo ao

contrato que define, em bases compreensiveis, tangiveis, objetivamente observaveis e
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comproväveis, os niveis esperados de qualidade da prestacäo do servigo € respectivas

adequacöes de pagamento;

XIX - ORDEM DE SERVICO — documento utilizado pela Administracäo para a

solicitacäo, 0 acompanhamento e 0 controle de tarefas relativas ä execugäo dos

contratos;

XX - SERVICO DE NATUREZA INTELECTUAL - aquele para cuja prestagao

concorrem näo apenas conhecimentos operacionais do prestador, mas tambem

habilitacäo de indole cultural, teörica, voltada mais A concepgäo que A prätica

operacional,;

XXI - SERVICO DE NATUREZA ESTRATEGICA - aquele que deve ser

priorizado por contribuir diretamente para © alcance dos objetivos estrategicos e da

missäo do Tribunal; e

XXI - ADMINISTRACÄO - örgäo pelo qual a Administracäo Püblica opera e atua

concretamente.
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Anexo II

Elementos para Termo de Refer&ncia ou Projeto Basico

A) Servicos

1. Detalhamento ou Especificagäo Completa do Objeto

1.1. descricäo detalhada do objeto a ser contratado.

1.2. unidade de medida utilizada para a quantificacäo do objeto.

1.3. parcelamento em lotes, itens, quando couber.

2. Justificativa para a Contratagäo do Objeto

2.1. demonstracäo da necessidade do objeto.

2.2. vantagens para a Administracäo (indicar qual meta do Planejamento

Estrategico ou do Conselho Nacional de Justiga que a contratagäo atinge).

3. Estabelecimento das Condigöes para Participar na Licitagäo

3.1. qualificacäo da empresa (atestados, capacidade tecnica, laudos ambientais e

documentagöes especificas).

3.2. garantias contratuais.

4. Estabelecimento das Condigöes para a Prestagäo de Servigos

4.1. indicacäo dos horärios em que os servigos deveräo ser realizados.

4.2. indicacio do cumprimento dos postulados legais vigentes e das normas de

seguranga da Administracäo.

4.3. indicacäo dos quantitativos por categoria da mäo-de-obra envolvida, se for o

caso.

4.4. perfil dos profissionais.
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4.5.

4.06.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.11.

carga horäria a ser cumprida, quando couber.

local de prestacäo dos servicos.

descrigäo dos equipamentos c materiais a serem fornecidos e utilizados pela

contratada.

insumos utilizados (quantitativos de uniformes, beneficios oferecidos aos

empregados cete).

demonstragäo da economia na manutencäo e operacionalizacäo da edificacäo

ou na execucäo dos servigos, a reducäo do consumo de energia e ägua, bem

como a utilizacio de tecnologias e materiais que reduzam o impacto

ambiental.

cronograma fisico-financeiro, quando necessärio.

formato da garantia dos servicos.

Execucäo dos Servigos

Especificagäo dos servicos, descrisäo das rotinas e cuidados nccessärios A

EXECUGÄO.

realizacäo com ou sem © emprego de materiais.

etapas da execucäo (periodicidade para a realizacäo de tarefas: diariamente,

semanalmente, quinzenalmente, mensalmente, semestralmente etc).

regime de execucäo (empreitada global, empreitada integral, tarcfa etc).

critcrios de aceitagäo (recebimento provisörio/definitivo).

Obrigacöes da Contratante

6.1. fıscalizagäo do conrrato.

gestäo do contrato.

pagamento nas datas aprazadas.

disponibilizacäo do ambiente para a prestagäo dos servicos.

5.4.

ID6.2.

6.3.

6.4.
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6.5. disponibilizacäo de local para guarda dos utensflios e materiais da contratada,

que ficam sob a guarda desta.

7. Obrigasöes da Contratada

7.1. exercer controle de frequencia dos empregados.

7.2. cumprir com as obrigacöes trabalhistas e previdenciärias dos empregados.

7.3. prestar o servico em conformidade com as condigöes acordadas.

7.4. manter os empregados uniformizados.

7.5. substituir empregados quando necessärio e quando solicitado.

7.6. responder por danos materiais causados por seus empregados aos bens e

instalacöes do contratante.

8. Estimativa de Pregos, com Base em Planilhas de Custos

8.1.Servicos orcados na sua totalidade (vigencia inicial, mais possiveis

prorrogagöes).

8.2. Pesquisa ampla de mercado, por meio de planilhas que contenham ©

detalhamento dos custos unitärios e globais (remuneragöes das categorias,

encargos sociais, insumos utilizados, custos administrativos, lucros, tributos,

materials etc).

B) Aquisigöes de natureza complexa

1) Detalhamento ou Especificagäo Completa do Objeto

a. descricäo detalhada do objeto a ser adquirido.

b. unidade de medida utilizada para a quantificacäo do objeto.

c. Parcelamento em lotes, itens, quando couber.

2) Justificativa para a Aquisigäo do Objeto
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b.

demonstracäo da nccessidade do objeto.

evidencia das vantagens para a Administracäo (indicar qual meta do

Planejamento Estrat£gico ou do Conselho Nacional de Justiga que a

contratagio atınge).

3) Condigöes para Participar na Licitagäo
a.

b.

qualificacio da empresa (atestados, capacidade tecnica, laudos

ambientais e documentacöes especificas).

garantias contratuais.

4) Condigöes para o Fornecimento dos Materiais

a.

b.

local.

horario.

cumprimento dos postulados legais e das normas de seguranca

vigentes.

quantitativos.

descricäo detalhada dos materiais.

necessidade ou näo de protötipo.

cronograma Fisico-Financeiro, se necessärio.

indicacäo da unidade responsävel pelo recebimento dos materiais.

prazo de adimplemento da fatura/nota fiscal.

Prazo de entrega.

Condigöes de garantia.

d

Criterios de aceitacäo (recebimento definitivo/provisörio).

5) Obrigagöes da Contratada

a.

b.

cumprir com as obrigacöes fiscais, trabalhistas e previdenciärias.

fornecer os materiais em conformidade com as condicöes acordadas.
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c. identificar os cempregados responsäveis pela entrega.

d. responder por danos matcriais causados por seus empregados aos

bens e instalacöes do contratante.

6) Estimativa de Pregos com base em valores de mercado
a. planilhas que contenham 6 quantitarivo, o valor unitärio e o total

para a contratacäo pretendida.

Anexo III
FORMULÄRIOS



Codificagäo

PRES

1- ESPECIFICACÄO DO CURSO
"DESCRICAO:

|

CARGA HORÄRIA:

CONTEUDO PROGRAMÄTICO:

METODOLOGIA:

MATERIAL DIDÄTICO:

INFRAESTRUTURA:

ESTIMATIVA DE PRECO:
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20 dv Cursu

- JUSTIFICATIVA-
OBJETIVOS:



FORMULÄRIO DE CURSOS PRES

fi

RESULTADOS ESPERADOS

3- QUALIFICACÄO DOS INSTRUTORES

DADOS DA SOLICITACÄU
i

UNIDADE SOLICITANTE: DATA: !

ELABORADOR:
ASSINATURA

RESPONSAVEL PELA UNIDADE:
ASSINATURA
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Coadificagiv

10):3119) 0)
KH Tele) or) DRESD

META A SER ALCANCADA:

3-CONDIGÖES PARRAAQUSICHO
—

QUALIFICAGAO DA CONTRATADA:

GARANTIAS CONTRATUAIS:
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Codificagäo |

FORMULÄRIO DE AQUISIGÖES PRES
|

|

LOCAL DE ENTREGA:
UNIDADE RESPONSÄVEL:
PROTOTIPO (SE NECESSÄRIO):

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO (SE NECESSÄRIO)
ITEM QUANT. DATA PORCENTAGEM |

CRITERIOS DE ACEITACAO
RECEBIMENTO PROVISORIO RECEBIMENTO DEFINITIVO

DEMAIS CONDIGÖES:

ITEM ı MATERIAL QUANTDESCRICAO

5 - OBRIGAGGES
CONTRATADA:
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Codificacio

FORMULARIO AQUISICOES PRES

CONTRATANTE

6 - ESTIMATIVA DE PREGOS
ITEM

|

QUANT. VALOR UNTTARIO i TOTAL
|

Bi

|

"MONTANTE
| |

|7-DADOS DASOLICITACÄ®

UNIDADE SOLICITANTE: | DATA: |

|

|

ELABORADOR: |

_|TASSINATURA

|

|RESPONSÄVEL PELA UNIDADE:
|

5 |
ASSINATURA
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FORMULÄRIO DE TERMO DE REFERENCIA PRES

0) eeTR

META A SER ALCANCADA:

nd CONDIGÖES PARA CONTRATACÄO
QUALIFICACAO DA CONTRATADA (ATESTADOS, LAUDOSE ETC):

GARANTIAS CONTRATUAIS:
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Codificagio
|

PRES

LOCAL:
UNIDADES ENVOLVIDAS:

"TU GRÖNOGRAMA FISICO-FINANCEIRO (SE NECESSÄRIO)

ETAPA PRAZO PORCENTAGEM
l

|u
|

|

GARANTIA DOS SERVICOS:

DEMAIS CONDICÖES:

REGIME DE EXECUCGAO:

CRITERIOS PARAACEITAGÄO DOS SERVICOS (RECEBIMENTO
DEFINITIVO/PROVISÖRIO):

|DEMAIS DESCRICÖES:
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5 -DESCRICÄO DOS SERVICO



Codific

PRES

6 - OBRIGACÖKS
CONTRATADA:

CONTRATANTE:

ETAPAS VALOR

TOTAL |
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"
Codificagäo

PRES

UNIDADE SOLICITANTE: DATA:

ELABORADOR:
ASSINATURA

|

RESPONSÄVEL PELA UNIDADE:
| ASSINATURA
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